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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
VANTAGEM. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. DECADÊNCIA. 
ART. 54, § 1º, DA LEI N. 9.784/1999. INEXISTÊNCIA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE FLAGRANTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte, a reestruturação de carreira é 
ato comissivo único e de efeitos permanentes. Assim, a partir de cada 
reestruturação, surgiu para a administração o poder-dever de 
incorporar, se fosse o caso, as vantagens remuneratórias objeto da 
presente ação.
2. No caso, conforme delineamento fático estabelecido no acórdão 
recorrido, a absorção da vantagem incorporada por força de decisão 
da justiça trabalhista ocorreu em razão de reestruturações na carreira 
ocorridas em 2001, 2003, 2005, 2008 e 2012, enquanto a ação foi 
ajuizada apenas em 2018.
3. Sendo assim, é evidente que o primeiro pagamento realizado de 
forma supostamente indevida após a última reestruturação foi 
realizado há mais de 5 anos da propositura da ação, motivo pela qual 
se encontra decaído o direito de a administração suprimir as 
vantagens remuneratórias.
4. Não se aplicam ao caso os óbices mencionados no agravo interno 
(Súmulas 7/STJ, 283/STF e 284/STF), porquanto o recurso especial 
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delimitou de forma clara e precisa o objeto da controvérsia, não 
havendo necessidade de reexame de fatos e provas para a conclusão 
jurídica alcançada.
5. Apenas a inconstitucionalidade flagrante, que decorre do mero 
cotejo entre o ato questionado e o texto da Constituição, afasta a 
incidência do prazo decadencial para a administração pública rever 
seus próprios atos, o que não é o caso. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
                    Brasília, 03 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
VANTAGEM. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. DECADÊNCIA. 
ART. 54, § 1º, DA LEI N. 9.784/1999. INEXISTÊNCIA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE FLAGRANTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte, a reestruturação de carreira é 
ato comissivo único e de efeitos permanentes. Assim, a partir de cada 
reestruturação, surgiu para a administração o poder-dever de 
incorporar, se fosse o caso, as vantagens remuneratórias objeto da 
presente ação.
2. No caso, conforme delineamento fático estabelecido no acórdão 
recorrido, a absorção da vantagem incorporada por força de decisão 
da justiça trabalhista ocorreu em razão de reestruturações na carreira 
ocorridas em 2001, 2003, 2005, 2008 e 2012, enquanto a ação foi 
ajuizada apenas em 2018.
3. Sendo assim, é evidente que o primeiro pagamento realizado de 
forma supostamente indevida após a última reestruturação foi 
realizado há mais de 5 anos da propositura da ação, motivo pela qual 
se encontra decaído o direito de a administração suprimir as 
vantagens remuneratórias.
4. Não se aplicam ao caso os óbices mencionados no agravo interno 
(Súmulas 7/STJ, 283/STF e 284/STF), porquanto o recurso especial 
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delimitou de forma clara e precisa o objeto da controvérsia, não 
havendo necessidade de reexame de fatos e provas para a conclusão 
jurídica alcançada.
5. Apenas a inconstitucionalidade flagrante, que decorre do mero 
cotejo entre o ato questionado e o texto da Constituição, afasta a 
incidência do prazo decadencial para a administração pública rever 
seus próprios atos, o que não é o caso. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu 
provimento a recurso especial da parte contrária, para reconhecer a decadência 
(e-STJ, fls. 1.911-1.914).

Alega a recorrente a inaplicabilidade do prazo decadencial ao caso, 
pois havia ordem judicial dirigida à Universidade, proveniente da Justiça do 
Trabalho, impeditiva da revisão administrativa das rubricas incorporadas pelos 
servidores.

Defende, assim, que o recurso especial não possui a delimitação clara 
dos pressupostos fáticos da causa, o que atrai a incidência das Súmulas 7/STJ, 
283/STF e 284/STF.

Sustenta, por outro lado, que não se aplica o disposto no art. 54 da Lei 
n. 9.784/1999, pois há violação direta da Constituição Federal, notadamente aos 
arts. 5º e 37, no pagamento de verbas indevidas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito 
ao Colegiado.

Impugnação às e-STJ, fls. 1.944-1.949.
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
Conforme narrado, o Tribunal de origem afastou a tese de decadência, 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 1.644):
 

Rejeita-se também a alegação de decadência, pois a questão 
discutida nos autos configura relação de trato sucessivo, na qual 
o prazo decadencial para a Administração rever seu ato renova-
se mês a mês. A esse respeito: PROCESSO: 
08004744620184058401, AC - Apelação Cível - , 
DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO CARVALHO, 2ª 
Turma, JULGAMENTO: 18/02/2020; PROCESSO: 
08013478020174058401, AC - Apelação Cível - , 
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DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS VINICIUS 
CALHEIROS NOBRE (CONVOCADO), 4ª Turma, 
JULGAMENTO: 30/04/2020.

 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte reconhece que a 

reestruturação de carreira é ato comissivo único e de efeitos permanentes. 
Assim, a partir de cada reestruturação, surgiu para a administração o poder-
dever de incorporar, se fosse o caso, as vantagens remuneratórias objeto da 
presente ação.

Na hipótese em questão, conforme delineamento fático estabelecido 
no acórdão recorrido, a absorção da vantagem incorporada por força de decisão 
da justiça trabalhista ocorreu em razão de reestruturações na carreira ocorridas 
em 2001, 2003, 2005, 2008 e 2012, enquanto a ação foi ajuizada apenas em 
2018.

Sendo assim, é evidente que o primeiro pagamento realizado de forma 
supostamente indevida após a última reestruturação foi realizado há mais de 5 
(cinco) anos da propositura da ação, motivo pela qual se encontra decaído o 
direito de a administração suprimir as vantagens remuneratórias.

Ressalta-se que a jurisprudência desta Corte reconhece a incidência 
do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao 
direito de anular tanto atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos 
favoráveis aos destinatários.

Ademais, como a vantagem indevida é recebida mês a mês, o prazo 
decadencial tem como termo inicial a data do primeiro pagamento indevido, nos 
termos do § 1º do art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

Nesse contexto merece reforma o acórdão impugnado quanto ao 
reconhecimento da decadência administrativa.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIDORES PÚBLICOS. SUPRESSÃO DE 
VALORES CONCEDIDOS NA ESFERA TRABALHISTA. 
POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse s 
ujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 
c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 
83/STJ.
IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual é possível a supressão de eventuais valores 
concedidos a título de horas-extras, na esfera trabalhista, 
quando da transposição para o regime estatutário, sem que isso 
implique ofensa à coisa julgada.
V - No tocante à decadência administrativa, o acórdão recorrido 
adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o 
termo inicial para contagem do prazo decadencial de 5 anos, 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/99, na hipótese de o ato ter 
sido praticado anteriormente, é a data da vigência dessa norma.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.254.214/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 29/5/2019).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. OFENSA AO ART. 1022 DO CPC INEXISTENTE. 
AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO. HORAS EXTRAS 
INCORPORADAS. COISA JULGADA. ABSORÇÃO. 
DECADÊNCIA.
1. No tocante à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
irresignação não prospera, porque o acórdão recorrido julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não há vícios 
de obscuridade, contradição e omissão, mas mero 
inconformismo com o resultado desfavorável do julgado.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que as Universidades Federais, pessoas jurídicas de 
direito público, autônomas, independentes e dotadas de 
personalidade jurídica própria, detêm legitimidade para a prática 
de atos processuais, sendo representadas por seus 
procuradores autárquicos, nos termos do disposto na LC 
73/1993 (art. 17, I). Inexiste, portanto, obrigatoriedade de 
inclusão da União na figura de litisconsorte, já que é regular a 
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demanda ajuizada exclusivamente em desfavor da Instituição de 
Ensino, a qual detém absoluta legitimidade para responder pelos 
atos veiculados na exordial. Precedente: REsp 1.762.208/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/11/2018.
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que os atos 
administrativos praticados antes do advento da Lei Federal 
9.784/1999 estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal, 
contado da sua entrada em vigor. Precedentes: AgRg no REsp 
1.552.624/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1/6/2018; AgRg no AgRg no REsp 1.554.505/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2016; AgRg no 
AREsp 64.741/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma DJe 18/03/2013.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.796.396/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/9/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
PROVENTOS/PENSÕES. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
REVER ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. 
TERMO INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 
DA LEI 9.784/1999.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
por Alda Cândida Nascimento Valadares e outros contra ato 
imputado ao Diretor-Geral e ao Reitor do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, para 
determinar às autoridades coatoras que se abstenham de 
proceder a qualquer redução da vantagem do artigo 184, inciso 
II, da Lei 1.711/1952, bem como a qualquer desconto nos 
proventos/pensões dos impetrantes, a título de reposição ao 
erário.
2. É firme no STJ o entendimento de que, em se tratando de atos 
de que decorram efeitos patrimoniais contínuos, como aqueles 
decorrentes de pagamentos de vencimentos e pensões, 
ocorridos após a entrada em vigor da Lei 9.784/1999, nos quais 
haja pagamento de vantagem considerada irregular pela 
Administração, o prazo decadencial de cinco anos é contado a 
partir da percepção do primeiro pagamento indevido, consoante 
reza o § 1º do art. 54 da Lei 9.784/1999.
3. In casu, cuidando-se de pretensão de revisão de 
proventos/pensões, o termo inicial do prazo decadencial do art. 
54 da Lei 9.784/1999 conta-se a partir do primeiro pagamento 
errôneo, o que se deu em abril de 2005, findando-se o referido 
prazo em abril de 2010, não havendo dúvidas de que decaiu o 
direito da Administração Pública de rever, em maio de 2010, os 
benefícios percebidos pelos recorrentes.
4. Recurso Especial de Alda Cândida Nascimento Valadares e 
outros provido, a fim de que seja reformado o acórdão recorrido, 
para reconhecer a decadência no caso concreto. Julgo 
prejudicado o Recurso Especial do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo.
(REsp n. 1.758.047/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 21/11/2018).

Documento eletrônico VDA32460697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 16/05/2022 15:45:31
Código de Controle do Documento: 45402fbb-053c-49ef-91d9-174cc1248c4d



 
Não se aplicam ao caso os óbices mencionados no agravo interno 

(Súmulas 7/STJ, 283/STF e 284/STF), porquanto o recurso especial delimitou de 
forma clara e precisa o objeto da controvérsia, não havendo necessidade de 
reexame de fatos e provas para a conclusão jurídica alcançada.

Ressalte-se, a título argumentativo, que a existência da alegada ordem 
judicial para a manutenção da rubrica não é óbice à incidência do prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999, pois, a partir de cada 
reestruturação da carreira, cabia à Administração, se fosse o caso, promover a 
incorporação das vantagens por conta própria ou tomar as providências 
processuais adequadas para tanto, dentro do quinquênio legal, o que não 
ocorreu.

Ademais, não é qualquer inconstitucionalidade que afasta a incidência 
do prazo decadencial para a administração pública rever seus próprios atos.

Para tanto, a inconstitucionalidade tem que ser flagrante. Isto é, deve 
decorrer de mero cotejo entre o ato questionado e o texto da Constituição, 
independentemente da interpretação de legislação infraconstitucional, o que não 
é o caso.

Essa posição é compartilhada tanto por esta Corte quanto pelo 
Pretório Excelso, conforme se pode constatar dos seguintes arestos:

 
ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. TRANSPOSIÇÃO DE REGIME. 
VEDAÇÃO. SÚMULA VINCULANTE Nº 43/STF. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INVASÃO DE 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INOCORRÊNCIA.
1. A Súmula do Supremo Tribunal Federal de que trata o art. 
103-A da CF, incluído pela Emenda Constitucional nº 45 de 2004 
tem "efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário [...]".
2. Nos termos da Súmula Vinculante nº 43/STF: "É 
inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 
servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 
destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a 
carreira na qual anteriormente investido".
3. Inaplicável o art. 54 da Lei nº 9.784/1999 para estabilizar 
situações flagrantemente colidente com a Carta Magna, em 
razão do princípio da máxima eficácia das normas 
constitucionais (cf. RMS 54.199/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/10/2017).
4. "A Administração pode anular, a qualquer tempo, o ato 
administrativo de admissão de servidores públicos sem 
concurso público, não se cogitando da incidência do 
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disposto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, posto que 
flagrantemente inconstitucional" (cf. AgRg nos EDcl no REsp 
1520492/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 08/11/2016).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.663.023/PI, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/5/2018, DJe de 11/5/2018 - grifos acrescidos).
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDORES 
PÚBLICOS. REMUNERAÇÃO. ADSTRIÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
RESERVA LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO INCIDÊNCIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FLAGRANTE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
FUNDAMENTADA NA JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
SOBRE O TEMA. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal a 
orientação segundo o qual a remuneração de servidores 
públicos está adstrita ao princípio da reserva de lei, somente 
podendo ser disciplinada por lei específica, nos termos do art. 
37, X, da Constituição da República, sob pena de 
inconstitucionalidade formal.
III - Nesse contexto, ainda na linha da jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal, bem como desta 
Corte, havendo inconstitucionalidade flagrante não incide a 
decadência administrativa, prevista no art. 54 da Lei n. 
9.784/99. Precedentes.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 
interposto contra decisão fundamentada em precedente julgado 
sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos ou quando há jurisprudência dominante acerca do 
tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no RMS n. 39.992/MS, relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe de 
31/8/2017 - grifos acrescidos).
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MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA/PR. PROMOÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO 
APÓS A CF/88. REENQUADRAMENTO. COMISSÃO 
REVISORA. DECADÊNCIA AFASTADA. SÚMULA 685/STF. 
RESPEITO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA.
1. Servidora da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 
enquadrada no ano de 2005 no cargo de Consultor Legislativo, 
impetrou a ação mandamental originária, de natureza preventiva, 
visando obstar que a Administração procedesse a qualquer ato 
de reenquadramento da servidora, em decorrência da Comissão 
Especial formalizada em 2013, com o objetivo de analisar a 
legalidade e a constitucionalidade dos enquadramentos 
decorrentes daquele ato.
2. Seguindo entendimento jurisprudencial prestigiado pelo 
Supremo Tribunal Federal (MS 29.270 AgR, Relator Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2014, DJe-
105 DIVULG 30/05/2014 PUBLIC 02/06/2014), esta Corte de 
Justiça afasta a decadência administrativa, não aplicando o 
disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 em situações de evidente 
inconstitucionalidade, como é o caso de admissão de 
servidores sem concurso público (REsp 1.518.267/RN, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/02/2016, DJe 20/05/2016; REsp 1.293.378/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/02/2013, DJe 05/03/2013). Incidência também do disposto na 
Súmula 685/STF.
3. Em casos nos quais possa resultar prejuízo ao administrado, 
deve ser assegurado o devido processo legal, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, aqui 
evidenciados, uma vez que a Administração formalizou 
procedimento no qual a recorrente apresentou razões de defesa 
e documentação que entendia pertinente à comprovação do 
alegado.
4. Ausência do direito líquido e certo.
Recurso ordinário improvido.
(RMS n. 48.848/PR, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe de 18/8/2016 - 
grifos acrescidos).
 
Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. INGRESSO. SUBSTITUTO EFETIVADO 
COMO TITULAR DE SERVENTIA APÓS A PROMULGAÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. 
EXIGÊNCIA. ARTIGO 236, § 3º, DA CRFB/88. NORMA 
AUTOAPLICÁVEL. DECADÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 54 
DA LEI 9.784/1999. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA 
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. 
OFENSA DIRETA À CARTA MAGNA. SEGURANÇA 
DENEGADA.
1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade 
essencial de o Estado conferir efetividade ao princípio 
constitucional da igualdade (CRFB/88, art. 5º, caput), vedando-
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se a prática intolerável do Poder Público conceder privilégios a 
alguns, ou de dispensar tratamento discriminatório e arbitrário a 
outros. Precedentes: ADI 3978, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal 
Pleno, DJe 11.12.2009; ADI 363, Rel. Min. Sydney Sanches, 
Tribunal Pleno, DJ 03.05.1996.
2. O litisconsórcio ulterior, sob a modalidade de assistência 
qualificada, após o deferimento da medida liminar, fere os 
princípios do Juiz Natural e da livre distribuição, insculpidos nos 
incisos XXXVII, LII do art. 5º da Constituição da República. 
Precedentes do Plenário: MS 24.569 AgR, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, DJ 26.082005; MS 24.414, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 
21.11.2003.
3. A delegação registral ou notarial, para legitimar-se 
constitucionalmente, pressupõe a indispensável aprovação em 
concurso público de provas e títulos, por tratar-se de regra 
constitucional que decorre do texto fundado no impositivo art. 
236, § 3º, da Constituição da República, o qual, 
indubitavelmente, constitui-se norma de eficácia plena, 
independente, portanto, da edição de qualquer lei para sua 
aplicação. Precedentes: RE 229.884 AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, 
Segunda Turma, DJ 05.08.2005; ADI 417, Rel. Min. Maurício 
Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 05.5.1998; ADI 126, Rel. Min. Octavio 
Gallotti, Tribunal Pleno, DJ 05.6.1992.
4. In casu, a situação de flagrante inconstitucionalidade não 
pode ser amparada em razão do decurso do tempo ou da 
existência de leis locais que, supostamente, agasalham a 
pretensão de perpetuação do ilícito.
5. A inconstitucionalidade prima facie evidente impede que 
se consolide o ato administrativo acoimado desse gravoso 
vício em função da decadência. Precedentes: MS 28.371 
AgR/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 
27.02.2013; MS 28.273 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, 
Tribunal Pleno, DJe 21.02.2013; MS 28.279, Relatora Min. Ellen 
Gracie, Tribunal Pleno, DJe 29.04.2011.
6. Consectariamente, a edição de leis de ocasião para a 
preservação de situações notoriamente inconstitucionais, ainda 
que subsistam por longo período de tempo, não ostentam o 
caráter de base da confiança a legitimar a incidência do princípio 
da proteção da confiança e, muito menos, terão o condão de 
restringir o poder da Administração de rever seus atos.
7. A redução da eficácia normativa do texto constitucional, ínsita 
na aplicação do diploma legal, e a consequente superação do 
vício pelo decurso do prazo decadencial, permitindo, por via 
reflexa, o ingresso na atividade notarial e registral sem a prévia 
aprovação em concurso público de provas e títulos, traduz-se na 
perpetuação de ato manifestamente inconstitucional, mercê de 
sinalizar a possibilidade juridicamente impensável de normas 
infraconstitucionais normatizarem mandamentos constitucionais 
autônomos, autoaplicáveis.
8. O desrespeito à imposição constitucional da necessidade de 
concurso público de provas e títulos para ingresso da carreira 
notarial, além de gerar os claros efeitos advindos da 
consequente nulidade do ato (CRFB/88, art. 37, II e §2º, c/c art. 
236, §3º), fere frontalmente a Constituição da República de 
1988, restando a efetivação na titularidade dos cartórios por 
outros meios um ato desprezível sob os ângulos constitucional e 
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moral.
9. Ordem denegada.
(MS 26860, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 02/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 22-
09-2014 PUBLIC 23-09-2014 - grifos acrescidos).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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